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OUTROS TEMAS

A Educação nos Programas Sociais 
Brasileiros: pobreza e trabalho

Denise De SordiI 

Wenceslau Gonçalves NetoI

IUniversidade Federal de Uberlândia (UFU), Uberlândia/MG – Brasil

RESUMO – A Educação nos Programas Sociais Brasileiros: pobreza e tra-
balho1. Este artigo analisa o papel social da educação como condicionalida-
de dos programas sociais brasileiros. A abordagem centra-se na elaboração 
e no desenvolvimento das políticas sociais de transferência condicionada 
de renda no Brasil e explicita sob quais argumentos morais, políticos e cul-
turais o acesso ao ensino formal foi elevado à centralidade das ações de 
combate à pobreza. Nota-se que a educação como condicionalidade atua 
no convencimento acerca de expectativas de mobilidade social entre os su-
jeitos atendidos pelos programas frente às baixas condições materiais de 
vida. Desta forma, a educação compõe argumento de legitimação para a 
transferência de dinheiro, ofuscando tensões e antagonismos entre classes. 
Palavras-chave: Educação. Programa Bolsa Família. Condicionalidades.

ABSTRACT – Education in Brazilian Social Programs: poverty and 
work. This article approaches the role of formal education as a conditional-
ity to Brazil’s social programs. The analysis focuses on developing social 
cash transfers programs to evidence the moral, political, and cultural foun-
dations that maintain access to formal education as central to eliminate 
poverty in a long way. In this sense, the role of education as a conditionality 
serves to manage aspects of convincement about social mobility expecta-
tions between the beneficiaries in poverty and unemployment. Therefore, 
formal education is an argument that validates cash transfer programs to 
balance tensions and antagonism between opposite classes.
Keywords: Education. Bolsa Família Program. Brazil’s Social Programs.
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Introdução

Entre os anos das décadas de 1990 e o ano de 20142, os programas 
sociais de transferência condicionada de renda brasileiros sofreram in-
tensas reformulações e rearranjos institucionais (De Sordi, 2019). No 
entanto, independentemente de tais reformulações, o acesso ao ensino 
formal permaneceu como uma das condicionalidades para o ingresso e 
permanência de famílias de trabalhadores nestes programas.  

Analisar a permanência desta condicionalidade faz-se necessá-
rio para compreender um processo social que correlacionou educação 
e trabalho à categoria da pobreza, enquanto questão social a ser gerida 
pelo Estado, em meio a expectativas por maior empregabilidade e por 
desenvolvimento social, frente à precarização de empregos, do desem-
prego e da informalidade.

Considera-se a trajetória da educação enquanto condicionalida-
de, pelo período dos anos da década de 1990 e início dos anos 2000, de 
modo a assumir que neste período ocorreu o deslocamento do papel so-
cial da educação e do ensino formal, provocado por programas do tipo 
Bolsa Escola, a nível local, ao longo dos anos de 1990, e a nível nacional 
com o Bolsa Escola Federal, em 2001, e o Programa Bolsa Família, a par-
tir de 2003 (De Sordi, 2019). 

O que se observa é que o acesso ao ensino formal foi apresentado 
às parcelas empobrecidas da população em conjunto com medidas de 
caráter socioeducativo, carregadas de sentidos de moralização dos há-
bitos e condições de vida das famílias atendidas (Gohn, 1997). No início 
dos anos 2000, com a experiência de nacionalização destes programas, 
observa-se a aplicação técnica da focalização do público-alvo, e a vin-
culação à educação é tornada tanto um mecanismo de gestão dos pro-
gramas (Teles; Stein, 2016) quanto de controle da focalização de modo a 
legitimar a transferência de renda. 

Portanto, nas seções seguintes, este artigo apresenta os debates 
políticos que inscreveram a educação como condicionalidade dos pro-
gramas sociais ao longo dos anos de 1990; aborda a tendência à reconfi-
guração das relações entre educação e trabalho notada nas dinâmicas 
sociais impostas pelo Programa Bolsa Família (PBF) e analisa concep-
ções em torno do papel da escola e do ensino formal frente aos discur-
sos de combate à pobreza e de desenvolvimento de capital humano.

Concepções em Torno da Pobreza e da Educação para 
os Programas Sociais

Nos anos da década de 1990, em um efervescente cenário políti-
co e econômico, propostas pela instituição de uma renda mínima ga-
nharam força como possibilidade de minorar os efeitos da intensifica-
ção da exploração do trabalho. Foi neste período que a pobreza, como 
expressão da questão social, pautou o cenário político nacional como 
uma categoria política (Oliveira, 2007), que foi traduzida pelo Estado em 
campanhas filantrópicas e em programas socioassistenciais. Estes ti-
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nham por intenção lidar com o processo de empobrecimento dos traba-
lhadores brasileiros como uma questão social a ser tematizada (Telles, 
2013) nos contornos de situações individuais de vida, subordinadas ao 
aprofundamento das políticas neoliberais no país (Gentili, 1996).

Em diálogo com Behring e Boschetti (2006), é possível afirmar 
que a Política Social é o campo do conflito entre classes sociais, desen-
volvida não necessariamente para diluir antagonismos, mas também 
para equilibrar concepções entre o Direito Social, as formas de acesso 
e a execução dos serviços sociais. Assumindo-se que a educação é  uma 
prá tica mediadora no interior da prática social global (Saviani, 1999), a 
relação entre o empobrecimento, o trabalho e a educação ocorreu – e 
ocorre – mediada pela intenção de controle permanente do conflito que 
pode irromper da abstração de condições vividas frente às relações de 
produção capitalistas (Leher, 1999).

No caso dos programas sociais vinculados à educação, as formas 
condicionadas de acesso aos direitos sociais são o ponto de ofuscamen-
to das tensões sociais e têm por objetivo modelar comportamentos in-
dividuais a partir da introjeção de hábitos e valores em uma espécie de 
legitimação da “[...] exclusão como forma de integração” (Gohn, 1997, 
p. 297). Para o campo da educação, por exemplo, cria-se um consen-
so social de que o desemprego está relacionado à ausência de ensino 
formal/qualificação, de modo que é preciso, portanto, ofertar o ensi-
no para que as pessoas possam se empregar, mudar de vida, dentre 
outros. Este é um processo de autorresponsabilização que considera 
a desresponsabilizaç ã o do Estado em relaç ã o à  “[...] ‘questã o social’”, 
que só  pode ser compreendida em “[...] sua articulaç ã o com a auto-
responsabilizaç ã o dos sujeitos carenciados e com a desoneraç ã o do capi-
tal na intervenç ã o social, no contexto do novo projeto neoliberal” (Mon-
taño, 2010, p. 234-235, grifos no original).

A formação do consenso social em torno de responsabilidades 
individuais está respaldada nos princípios que organizaram os progra-
mas socioassistenciais no país. Em 1995, o BIRD destacava que a “[...] 
falta de ensino gera pobreza”, no sentido de que: “[...] como o trabalho é 
o principal ‘ativo’ dos pobres, a melhora na educação [...] seria o meca-
nismo chave para reduzir a desigualdade” (Correio, 1993 p. 2).

Esta leitura política e social em torno da pobreza promoveu dis-
putas por diferentes formatos de programas socioassistenciais (De 
Sordi, 2019), que foram, em certa medida, materializados na criação 
do Programa Bolsa Escola Federal, em 2001. Este programa foi criado 
a partir de experiências locais de Bolsa Escola, principalmente a que 
foi implantada no Distrito Federal durante o mandato de governador 
de Cristovam Buarque. Outras experiências deste tipo ocorreram em 
diversas localidades, mas esta, em específico, foi o estudo de caso que 
informou as práticas adotadas pelo Banco Mundial ao abrir sua linha de 
crédito para este tipo de programa ao Brasil (World Bank, 2002). 

No livro A Revolução nas prioridades – da modernidade técnica à 
modernidade ética, o quarto volume de uma série de estudos de proje-
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tos para o desenvolvimento do Brasil, Cristovam Buarque (1994, p. 19) 
defendeu que:

A procura de uma saída [para a crise social] não se dará 
apenas por uma melhor distribuição da renda, entre sa-
lários e lucros, deixando ao mercado a solução dos pro-
blemas. Vai exigir um esforço nacional para a solução dos 
problemas público globais, através de uma revolução nas 
prioridades. 

Após apresentar um diagnóstico do que considerou como os dez 
erros na formação do tecido social do país, Buarque (1994, p. 131) propôs 
dez medidas que seriam prioridades de mudança, dentre elas a: 

[...] garantia de bolsas oficiais que mantenham na escola 
mesmo as crianças mais pobres do Brasil. O governo teria 
que garantir uma renda mínima por família pobre que ti-
vesse filhos na escola. A renda mínima não deve ser por 
filho, mas sim por conjunto de filhos, nem por todo o ano, 
mas no mínimo durante o período letivo.

Em 2012, ano no qual já se contabilizavam mudanças significa-
tivas na conjuntura que havia motivado a escrita do livro citado – no 
qual os agradecimentos iniciais eram dirigidos, entre outros, a Herbert 
de Souza, o Betinho – 3, no livro Bolsa-Escola, história, teoria e utopia, 
Buarque (2012) agradece, dentre outros, a Fernando Henrique Cardo-
so pela nacionalização do Bolsa Escola, ocorrida em 2001. Este gesto é 
significativo das profundas mudanças que ocorreram nas concepções 
acerca da organização do modelo de implementação das políticas so-
ciais pela via dos programas sociais brasileiros entre os anos das déca-
das de 1990 e 2000. 

Cabe notar que, em 1991, Eduardo Matarazzo Suplicy apresentou 
projeto de lei que propunha a criação do Programa de Garantia de Ren-
da Mínima (PGRM)4. Aprovado por unanimidade no Senado, Fernando 
Henrique Cardoso o considerou “[...] uma utopia realista” (Suplicy, 2002, 
p. 124). O projeto não chegou a ser votado pelos deputados, mas desen-
cadeou um debate importante que foi centralizado pela percepção mo-
ral de necessidade do acesso ao ensino formal como condição para o 
recebimento de benefícios. Foi um movimento de oposição à proposta 
original de Suplicy, que não previa o cumprimento do que hoje conhe-
cemos como condicionalidades5.

O argumento em favor da focalizaçã o na famí lia e no acesso à 
educaçã o, que acabaria por reforçar o modelo do Bolsa Escola frente à 
opinião pública, foi desenvolvido pelo economista José  Má rcio Camar-
go na coluna Opiniã o Econô mica, publicada no jornal Folha de S. Paulo, 
no final de 1991. Com elogios ao PGRM, Camargo sugeriu à Suplicy que 
a força de trabalho de crianças pobres teria um valor maior do que a das 
crianças ricas, devido às caracterí sticas do mercado de trabalho brasi-
leiro, que forçavam o baixo padrã o de renda para as famí lias de traba-
lhadores. Para Camargo, a pobreza no paí s era causada por sua pró pria 
capacidade de se autorreproduzir, pela ineficiência do sistema educa-
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cional, pela concentração de terra, pela estrutura fiscal e pela legislaçã o 
trabalhista, que, em sua avaliaç ã o, promoveria contratos de emprego 
curtos, mal remunerados, e nã o vincularia o trabalhador à s empre-
sas. Com elogios à nã o promoç ã o pelo Programa de uma burocracia de 
distribuiç ã o de bens e pela possibilidade de rompimento com o ciclo de 
entrada precoce em empregos aliada à diminuiç ã o da evasã o escolar 
– frente ao diagnó stico feito –, Camargo encaminhou duas sugestõ es 
para o Programa.

A primeira, era de que o Programa deveria centrar-se nas crianç as, 
e nã o nos mais velhos, como havia sugerido Suplicy. A segunda, era de 
que por, em sua visã o, o Programa estimular a informalidade, ele de-
veria ser restrito aos trabalhadores com carteira assinada, ou criar um 
outro programa que complementaria a renda de todos os trabalhado-
res, com a condiç ã o de que os seus filhos estivessem em escola pú blica. 
Neste ponto, Camargo foi enfá tico ao finalizar a coluna com o alerta de 
que a complementaç ã o deveria ser para todos os filhos, e nã o para cada 
filho.

Foi pautada por este debate a caracterí stica que permaneceu 
em todos os programas de transferê ncia de renda condicionada desde 
entã o. O foco nas famí lias de trabalhadores empobrecidos e no acesso à  
educaç ã o foi instituí do como a melhor abordagem e encontrou eco nas 
sugestõ es e experiências de organismos internacionais. 

Com elogios e crí ticas, e em meio a todas as mobilizaç õ es so-
ciais que agitavam os cenários político e social dos anos de 1990, e em 
consonâ ncia com a pressã o das campanhas pelo combate à  fome (Bava, 
1998), o debate em torno da proposta encaminhou a aplicaç ã o de sua 
ideia como uma ampliaç ã o de redes de proteç ã o já  existentes por go-
vernos locais, incentivando a expansão dos programas locais de Bolsa 
Escola. A proposta estava no campo das possibilidades polí ticas à  é poca 
quando, segundo Rocha (2013, p. 23), apenas 88% das crianç as em idade 
escolar obrigató ria frequentavam as escolas na á rea urbana, e 78% na 
á rea rural.

Para Buarque, os programas Renda Mí nima e Bolsa Escola estavam 
vinculados em seu nascimento, poré m, haviam se desenvolvido com 
base em uma ló gica completamente diferente. Durante a Conferê ncia 
Internacional sobre a Renda Mí nima: Discussõ es e Experiê ncias, realiza-
da em Brasí lia, em 1998, Buarque exemplificou a diferenç a entre o Ren-
da Mí nima e o Bolsa Escola. Para ele, o Renda Mí nima “[...] parte do pro-
blema de que a pobreza é  falta de renda e ao garantir a renda mí nima as 
pessoas sairã o paulatinamente da pobreza”, e o Bolsa Escola conserva 
“[...] a ló gica de que as pessoas sã o pobres porque nã o tê m educaç ã o e 
nã o tê m educaç ã o porque nã o tê m renda e as crianç as tê m que traba-
lhar”.

A ló gica do programa, descrita por Buarque como algo simples, 
é  de que se paga para as crianç as estudarem de modo a complementar 
nã o a renda, mas a educaç ã o. Para essa ló gica funcionar, o Bolsa Escola 
foi implantado em Brasí lia com a condiç ã o de que “[...] todas as crianç as 
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em idade escolar estejam matriculadas e nenhuma delas falte mais do 
que duas aulas naquele mê s. Se dos trê s filhos apenas dois tiverem [sic] 
matriculados nã o entra na Bolsa-Escola”. Para Buarque, esta condiç ã o 
seria o ponto diferencial entre o Bolsa Escola e os programas tidos por 
ele como assistencialistas. Por esta via, com essa regra, Buarque afir-
mou que o governo estava “[...] usando a ló gica do mercado” (Senado 
Federal, 1998).

Cabe ressaltar que a condicionalidade da educação passou por 
transformações. Se no argumento que a originou, o acesso à  escola re-
almente se constituí a um problema, quando o Bolsa Escola Federal foi 
implantado, em 2001, já  nã o era mais uma questão urgente. Como re-
gistrado por Rocha (2013, p. 62), 96% das crianç as na faixa etá ria alvo 
frequentavam a escola. Isto, ressalta-se, a despeito da qualidade com 
que esse dado era atingido. 

Em 2001, o objetivo do Bolsa Escola Federal, foi declarado pelo 
entã o ministro da educaç ã o, Paulo Renato Souza, como um projeto de 
incentivo financeiro para que a famí lia colocasse e mantivesse “[...] a 
crianç a na escola. Queremos que todos concluam o ensino fundamen-
tal”. De acordo com o ministro, “[...] a educaç ã o fará  a ‘revoluç ã o social’ 
no paí s” (Correio, 2001, p. A-2).

De acordo com Valente (2003, p. 172), uma das coordenadoras do 
Bolsa Escola Federal, o programa “[...] reiterou a universalização do en-
sino fundamental, definida na gestão do ministro Paulo Renato de Sou-
za”. Tal programa, sob a gestão do Ministério da Educação, se baseou 
em aspectos específicos da condição de pobreza, ao associar o acesso 
à educação à melhoria das condições de vida. A categoria pobreza e o 
acesso ao ensino formal haviam sido articulados enquanto resposta 
institucional a ser ofertada pela via dos programas sociais. 

Quando criado, o Bolsa Escola Federal baseou-se em uma “[...] 
concepção educativa que afirma a importância do trabalho para a for-
mação humana”, de modo a “[...] considerar que se garanta, no âmbito 
da educação escolar, que todos tenham acesso ao conhecimento” o que, 
ainda de acordo com Valente (2003, p. 172) “[...] não implica mera reação 
à crença no trabalho como salvação para o pobre/infrator”, pois isso 
representaria, na perspectiva dos coordenadores do programa, “[...] a 
negação do valor conferido ao trabalho por segmentos socioculturais 
desfavorecidos. Negaria também que o lócus do processo educativo dá-
se em todas as dimensões da vida”.

Em outros termos, a implementação do Programa Bolsa Escola 
Federal tratava da gestã o da vida de parcela da populaç ã o identifica-
da como pobre de forma desvinculada dos princí pios constitucionais e 
isolada da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) (Justo, 2007; Drai-
be, 2003), o que permitiu que a pobreza permanecesse como um campo 
aberto de disputa e de gestã o polí tica. A expressividade deste programa 
pode ser notada quando, em 2002, registrou-se a adesão de “[...] 5.545 
dos municípios brasileiro [sic] (99% deles) e com quase nove milhões de 
crianças cadastradas” (Valente, 2003, p. 167). 
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A gestão do então ministro Paulo Renato de Souza estava em 
consonância com o projeto de Reforma do Estado levado a cabo pelo 
MARE6, sendo, no campo do debate sobre a universalização da educa-
ção, as tensões em torno da formulação e da aprovação da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação, de 1996, uma das maiores expressões das 
disputas então travadas e que foram determinantes para a atual confi-
guração do ensino formal (Cestari, 1997).

Com a mudança no cenário político nacional e o lançamento do 
programa Fome Zero em 2003, abriu-se mão do componente educacio-
nal, universalizando a renda ao universo de famílias consideradas po-
bres. Isto significou o rompimento com a ideia das condicionalidades, 
contida no Bolsa Escola Federal, e, pode-se dizer, foi um dos motivos 
pelos quais o Fome Zero teve curta existência como política central 
para a área social do governo petista (De Sordi, 2019, p. 116).

Em substituição ao Fome Zero, o PBF7 introduziu novamente a 
condicionalidade sob a vigilâ ncia ativa da rede de assistê ncia social. 
A questã o, segundo Rocha (2013, p. 89, grifos nossos), era de que com 
a tentativa de universalizaç ã o da distribuição de benefícios no Fome 
Zero, o governo havia:

[...] perdido um á libi precioso: o de que o pagamento 
do benefí cio em dinheiro era o meio de fazer com que as 
famí lias pobres enviassem suas crianç as à  escola e respei-
tassem o calendá rio de assistê ncia mé dica bá sica. Esse 
á libi tinha sido sempre usado para esgrimir a oposiç ã o 
de um amplo continente da sociedade brasileira que se 
opunha – e ainda se opõ e – à s transferê ncias de renda 
focalizadas. Segundo os opositores das transferê ncias, o 
dinheiro repassado à s famí lias pobres seria desperdiç ado 
com gastos impró prios, incentivando a preguiç a e deses-
timulando o trabalho.

Em diálogo com Rocha, ressalta-se que o processo de entrelaça-
mento das condicionalidades aos programas sociais permitiu significar 
processos estruturais como questões sociais individualizadas e ligadas 
ao signo da pobreza. Este foi um movimento que permitiu a legitimação 
social de programas de distribuição condicionada de renda articulados 
ao ensino formal, em um processo que habilitou o acesso condicionado 
ao Direito Social da educação. 

O papel social da educação, direcionado à funcionalidade de legi-
timação dos programas sociais, pressupõe práticas e valores que devem 
ser incorporados pelos sujeitos, de modo que é possível considerar que 
“O educando, por sua vez, é direcionado para determinados padrões 
comportamentais por meio de instituições como a escola, a universida-
de e o trabalho, de modo a adequar-se às demandas de uma nova ordem 
subjacente” (Vicente; Gonçalves Neto, 2018, p. 434).
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A Condicionalidade da Educação no Combate à Pobreza

A aparente naturalização da efetividade da educação no combate 
à pobreza está intrinsecamente relacionada às concepções mobilizadas 
para identificar o público a ser atendido. A categoria da pobreza e suas 
definiç õ es implica identificar os sujeitos pobres e é  també m uma ma-
neira de abstraç ã o de condições de vida que sã o inteiramente relacio-
nais. A avaliaç ã o das condiç õ es materiais das famí lias foi uma prá tica 
que perdurou nos programas locais e nacionais, que seguiram com a 
instrumentalizaç ã o do serviç o social em vigilâ ncia socioassistencial 
enquanto instrumento “[...] de controle e intervenç ã o na vida cotidiana 
da populaç ã o” (Montaño, 2010, p. 231).

Há  aqui um componente crí tico relacionado à s formas de 
percepç ã o sobre os costumes e há bitos de consumo que caracteri-
zariam as condiç õ es de vida de uma ‘pessoa pobre’. Apesar do apelo 
té cnico e ‘eficiente’, as formas de avaliaç ã o dos programas sociais, são, 
em geral, definidas mais por impressõ es ligadas ao consumo do que por 
crité rios técnicos de fato. Um breve caso sobre o Bolsa Escola, relatado 
por Buarque, pode ilustrar essas formas de percepç ã o:

A cada ano eu fazia uma avaliac ̧ã o das famí lias e elimi-
nava aquelas que melhoravam de vida. Percebemos que o 
crité rio de considerar melhora de vida nã o é  suficiente para 
garantir a crianc ̧a na escola. Existem casos até  anedó ticos, 
se nã o fossem dramá ticos e trá gicos, como o de uma 
famí lia que perdeu a Bolsa-Escola porque a fiscal desco-
briu que ela tinha um telefone na casa. Depois, descobriu-
se que o telefone era um enfeite que a patroa havia dado 
para a mã e da crianc ̧a e esta o botou em cima da mesa. 
Resolvemos isso adiando para cada dois anos pelo menos 
a avaliac ̧ã o porque fiquei preocupado com as crianc ̧as que 
perdiam a Bolsa-Escola (Senado Federal, 2004).

Com a criação do Bolsa Escola Federal e a incorporação da edu-
cação enquanto uma dentre outras condicionalidades no PBF, esse tipo 
de vigilância socioassistencial foi, em certa medida, transferido para a 
rede institucionalizada pelo SUAS e pelos CRAS8, e os sujeitos atendidos 
passaram a lidar com o jogo destas percepções nestes espaços a partir 
do que Marins (2014, p. 557) chama de repertórios morais e estratégias 
individuais, que constroem o

[...] papel social de ‘candidato’, desenvolvendo discursos, 
comportamentos e linguagens pró prias a uma situaç ã o de 
entrevista. Esta entrevista nã o é  uma entrevista qualquer; 
ela tem como objetivo analisar o perfil do cliente (sofri-
mento, quantidade de filhos etc.), para julgar se a pessoa 
será  legitimada como ‘pobre’ merecedor de uma bolsa. 

As condicionalidades são interpretadas pelos sujeitos como as re-
gras a serem cumpridas para o acesso ao benefício. Estes repertórios 
morais e estratégias individuais têm influência direta sobre os objeti-
vos, resultados e narrativas em torno da condicionalidade da educação. 
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Se expressam na organização das expectativas postas para os sujeitos 
atendidos e podem ser evidenciados a partir de sua organização formal 
na Agenda da Família, distribuída aos beneficiários do PBF, pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social (MDS), a partir de 20109.

Entre os assuntos abordados na Agenda, vale notar o tópico: Quais 
sã o as oportunidades para melhorar as condições de vida da sua família?, 
que apresenta um personagem segurando um cartã o azul – que reme-
te à  carteira de trabalho brasileira – e um caderno – em clara alusão à  
educação. No contexto de utilização da imagem, ainda que o programa 
ofereça como benefício imediato a transferência condicionada de di-
nheiro, está  presente a associaç ã o direta entre a melhoria das condiç õ es 
de vida das famí lias ao emprego e ao ensino formal. 

No tó pico da Agenda sobre oportunidades para melhorar as 
condiç õ es de vida, é  informado que o “[...] Programa Bolsa Famí lia pro-
cura promover outras aç õ es com o objetivo de melhorar a qualidade de 
vida das famí lias beneficiá rias”: 

Muitas entidades da sua comunidade e dos governos do 
seu municí pio e do seu estado oferecem aç õ es voltadas 
para o aumento da escolaridade, qualificaç ã o profissio-
nal, geraç ã o de trabalho e renda e melhoria das condiç õ es 
de moradia. Informe-se sobre programas e aç õ es desen-
volvidos na sua cidade e participe sempre que puder (Bra-
sil, 2010, p. 28).

Neste tó pico, há  um entendimento a partir do qual o PBF instrui as 
aç õ es e os caminhos que os sujeitos devem seguir para atingir o status de 
trabalhador qualificado com o aumento da escolaridade e a qualificaç ã o 
profissional (Brasil, 2010, p. 28). Sendo estas as responsabilidades (con-
trapartidas) que estã o colocadas implicitamente como atitudes espera-
das dos beneficiá rios. Duas questõ es que se inter-relacionam estã o co-
locadas. A primeira, refere-se ao pressuposto de que o emprego seria um 
fator instantâ neo de melhoria de vida, desconsiderando questõ es como 
baixos salá rios, contratos temporá rios e/ou precá rios, dentre tantas ou-
tras condiç õ es de trabalho possí veis. Isso implica ainda que a educaç ã o 
formal, realizada atravé s da frequê ncia escolar, ou a habilitaç ã o para 
outras funç õ es, realizada atravé s de cursos oferecidos agregaria capital 
humano que se traduziria em qualificaç ã o profissional e, portanto, no 
aumento de oportunidades. 

A segunda questã o, refere-se ao fato de que, de acordo com pes-
quisas quantitativas realizadas a partir de aná lises do CadÚ nico10, a 
maioria dos beneficiá rios do PBF é  de trabalhadores inseridos em em-
pregos com alta rotatividade, baixa remuneraç ã o e muitas vezes, mas 
nã o como regra, informais (Barbosa; Corseuil, 2013). 

Arroyo (2010, p. 1398) argumenta que as polí ticas sociais sã o re-
guladas pelo conceito de reduç ã o das desigualdades sociais, o que, por 
sua vez, ignora as relaç õ es constituí das entre os eixos das polí ticas e 
seu movimento social, edificando valores em torno da educaç ã o e do 
emprego:



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 46, n. 3, e106751, 2021. 10

 A Educação nos Programas Sociais Brasileiros

[...] ‘estude e terá s emprego’, ‘tire o diploma de ensino fun-
damental, mé dio e terá s trabalho’. O acesso ao trabalho 
como redutor das desigualdades. A inserç ã o social pela 
educaç ã o tem como mediaç ã o a inserç ã o no trabalho. 
Quando essa mediaç ã o do trabalho entra em crise, as 
desigualdades se aprofundam, e as polí ticas educativas 
perdem significado [...]. A articulaç ã o tã o mecâ nica nas 
polí ticas de acesso e permanê ncia, ou de currí culos por 
competê ncias, tendo como mediaç ã o o acesso ao traba-
lho, expõ e essas polí ticas e sua relaç ã o com a diminuiç ã o 
das desigualdades ao enfraquecimento até  ao fracasso, 
sempre que o trabalho entra em crise”.

Na linha do que foi apontado por Arroyo, e subjacente à tentativa 
de articulaç ã o do PBF com oportunidades, está  a relaç ã o com o enten-
dimento de que a partir do momento em que todos fossem qualifica-
dos seriam incorporados pelo mercado de trabalho. O economista Paul 
Singer (2001, p. 119-120) frisa, por exemplo, que isso nã o seria suficien-
te para promover a absorção dos trabalhadores: “[...] se todos os traba-
lhadores desempregados incrementassem seu ní vel de qualificaç ã o, o 
ú nico resultado seria uma concorrê ncia mais intensa entre eles, com 
prová vel queda dos salá rios pagos”11.

De acordo com Teles e Stein (2016 p. 197), esta é uma visão que 
legitima

A educaç ã o como redenç ã o – e como condicionalidade – 
[e que] segue a ló gica da concepç ã o da Organizaç ã o das 
Naç õ es Unidas para a Educaç ã o, a Ciê ncia e a Cultura 
(Unesco), na qual é  entendida como um caminho para 
se conseguir um desenvolvimento humano com menos 
pobreza, exclusã o aos direitos, discriminaç ã o, opressã o. 
A concepç ã o de educaç ã o, a partir do desenvolvimen-
to pleno do ser humano, nã o ultrapassa a tentativa de 
coesã o social, de adaptaç ã o ao sistema marcado por com-
petitividade no mundo do trabalho e de aprendizado de 
conteú dos escolares. 

A aproximação entre o combate à pobreza e o papel social das es-
colas redesenha os contornos que significam o trabalho para a parcela 
da população considerada pobre, transferindo parte importante da res-
ponsabilidade por questões que são sociais, isto é, coletivas e da esfera 
da produção, no espaço das relações de reprodução.

Com o PBF, a educação foi cristalizada como instrumento de 
combate à pobreza no longo prazo, consolidando o pressuposto de seu 
papel de equalizadora das desigualdades sociais. Estas mudanças des-
legitimaram a concepção de que o papel da educação “[...] diz respeito 
a prover as condições subjetivas do processo de transformação que, en-
tretanto, só podem ter eficácia em articulação com as condições objeti-
vas” (Bassani, 2009, p. 111).

Como significantes do desmonte das possibilidades de universa-
lização das políticas sociais e do direito à educação como emancipação, 
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condições imediatas de alívio foram socialmente aceitas e legitimadas 
enquanto instrumento de promoção do desenvolvimento social. 

O contexto histórico que promoveu as políticas de transferência 
de renda como a melhor das possibilidades compôs, em um cenário 
macro, a distinção do programa neoliberal que, no Brasil “[...] marca 
um período único na moderna história brasileira”, pois é “[...] a políti-
ca antirreformas sociais, antirregulacionista, antidireitos do trabalho 
e direitos sociais em geral que marca o neoliberalismo” (Oliveira, 2018, 
p. 66), e mediante a este processo coadunou a necessidade de universa-
lização do ensino formal ao aprofundamento das políticas neoliberais.

A vinculação do acesso ao ensino formal enquanto condicionali-
dade de programas sociais amplia e altera não só o papel social da edu-
cação, mas o repertório de atuação das escolas (Kawauchi, 2019). Há, 
em certa medida, um deslocamento das práticas pedagógicas criativas 
e libertadoras, inerentes ao processo de formação para a cidadania, 
para as funções de fiscalização e de gestão de parcelas da população 
empobrecida que passam a acessar o ensino formal por meio das con-
dicionalidades. 

Cabe pontuar que a imagem e a narrativa dos programas sociais 
compõem um campo de conflitos em aberto, no qual há a tentativa de 
persistência de visões sobre determinados papéis de desenvolvimento 
econômico e social que deveriam ser atribuídos aos sujeitos atendidos 
pelos programas sociais. A interpretação de Buarque (2012, p. 42-43, 
grifos nossos) em torno do PBF, a despeito da disputa política travada 
em favor do Bolsa Escola12, permite compreender o tipo de interpreta-
ção que se busca imprimir aos sujeitos atendidos: 

A mudança no Brasil do nome ‘Bolsa-Escola’ para ‘Bolsa 
Família’ trouxe por isso um retrocesso no nível de cons-
ciência das mães, que antes pensavam ‘recebo esta bolsa 
porque meus filhos vão à escola e pela escola sairão da 
pobreza’ e agora pensam ‘recebo essa renda porque minha 
família é pobre e se sairmos da pobreza perderemos a bolsa.’ 
[...]. Também foi um retrocesso o fato de passar a pagar 
por criança e não por mãe. 

As formas de organização das dimensões de reprodução (Bhatta-
charya, 2019) significativas de processos de exploração e expropriação 
foram matizadas por programas assistenciais que interpuseram condi-
cionalidades para a gestão da vida social, separando, ao unir essas duas 
esferas. Como pontua Mauriel (2008, p. 332): 

O diagnóstico da pobreza ao desvincular a pobreza de 
seus determinantes estruturais, desvincula os indivíduos 
pobres de seus lugares no sistema produtivo. A essência, 
passa, então, a constituir um atributo individual orienta-
da por critérios éticos e morais.

Para Petitat (1994, p. 7), “[...] a escola contribui para a produção so-
cial”. De acordo com o autor, não se trata de abordar “[...] única e [ou] fa-
talmente [a] reprodução social”, nesse sentido, é preciso “[...] tentar unir 
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produção da escola e produção da sociedade de amanhã”. Se se consi-
dera que a escola tem por função produzir certo sentimento de coesão 
social (Petitat, 1994), a educação formal, exerce papéis cambiantes que 
evidenciam as disputas em torno de seu papel no interior do contex-
to educacional e das possibilidades de ampliação democrática. Como 
pontuam Vicente e Gonçalves Neto (2018, p. 467-438):

Destinada à transmissão da cultura de uma geração para 
a outra, a educação atua no sentido de permitir que o 
patrimônio simbólico que dá sentido aos modos de vida 
se perpetue ao longo do tempo, submetido a adaptações 
decorrentes das conjunturas de cada época. A educação 
também produz cultura, na medida em que ressignifica 
as culturas existentes. Exatamente por ser um meio, e não 
um fim em si mesmo, adquire caráter polissêmico, cam-
biante conforme o ponto de vista do agente que a consi-
dera.

O projeto de minorar, e não de transformar condições estruturais, 
pode ser localizado no campo da educação enquanto condicionalidade 
dos programas sociais. Enquanto práticas políticas, portanto, sua aná-
lise deve considerar:

[...] nã o apenas a dinâ mica do movimento do capital, seus 
meandros e articulaç õ es, mas os antagô nicos e comple-
xos processos sociais que com eles se confrontam [...] 
as polí ticas educacionais, mesmo sob semblante mui-
tas vezes humanitá rio e benfeitor, expressam sempre as 
contradiç õ es supra-referidas (Shiroma, 2004, p. 9).

O Papel da Educação nos Programas Sociais

De acordo com Hillesheim e Garcia (2019, p. 480), a relação entre 
educação e trabalho é um “[...] binômio sempre presente nas proposi-
ções que vislumbram a política de educação como mediação essencial 
para o enfrentamento da pobreza e da desigualdade social no Brasil”. A 
partir da análise de planos nacionais da educação e outros documentos 
normativos, os autores consideram que “[...] o direito à educação pú-
blica está sempre condicionado aos interesses do mercado de trabalho, 
caracterizado por relações cada vez mais flexíveis e precarizadas”. Para 
Teles e Stein (2016 p. 206), “[...] o debate moral, desencadeado pelo dis-
curso neoliberal, colocou sobre os indivíduos a responsabilidade exclu-
siva pelos resultados de suas vidas”. 

Arroyo (2010, p. 1398) argumenta que as polí ticas sociais sã o re-
guladas pelo conceito de reduç ã o das desigualdades sociais de modo 
que pautam determinada “[...] repolitizaç ã o conservadora da socie-
dade”, o que por sua vez ignora as relaç õ es constituí das entre os ei-
xos das polí ticas e seu movimento social, edificando valores em torno 
da educaç ã o e do emprego, de modo que “[...] a inserç ã o social pela 
educaç ã o tem como mediaç ã o a inserç ã o no trabalho”, gerando um 
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efeito de esvaziamento da política, mediante o qual “[...] as polí ticas 
educativas perdem significado”.

Enquanto condicionalidade, os objetivos postos para a educação 
estão alinhados à ideia de correção de uma vulnerabilidade13 social, 
que é tratada no âmbito do indivíduo, e que deve ser atendida por ações 
compensatórias do Estado (De Sordi, 2019). 

Como pontua Cidamamore (2007, p. 21-22), o Estado que é respon-
sável pelas “[...] condiç õ es que levam tanto à  produç ã o de pobreza como 
a sua eliminaç ã o”, ao nã o explicitar os motivos que levam expressiva 
parcela da população à  pobreza, permite aos seus diversos segmentos 
“[...] culpar os pobres por suas pobrezas”. Esse processo de culpabiliza-
ção, de forma recorrente, se expressa na argumentação de que é preciso 
incutir valores nos sujeitos atendidos através da educação (Gentili, 2011, 
p. 228). 

Considerando que a educação é um “[...] fenômeno condicionado, 
determinado pela estrutura da sociedade e submetido ao controle po-
lítico das forças dominantes” (Bassani, 2009, p. 110), a articulaç ã o en-
tre o acesso à  educação e a renda ocorre pelo vié s de concepções sobre 
a educaç ã o que estão subordinadas ao desenvolvimento econô mico, 
de forma condicionada ao argumento de mobilidade social através da 
aquisição de maior qualificação pelos trabalhadores. 

Deste modo, o ensino passa a ser instrumentalizado “[...] em meio 
de treinamento de forç a de trabalho sem ô nus para o capital” (Mon-
taño, 2010, p. 231). No mesmo sentido, argumentam Hillesheim e Garcia 
(2019, p. 480), ao pontuarem que:

[...] o direito à  educaç ã o pú blica está  sempre condicionado 
aos interesses do mercado de trabalho, caracterizado por 
relaç õ es cada vez mais flexí veis e precarizadas. [...] o dire-
cionamento da polí tica pú blica de educaç ã o [...] responde 
a necessidades objetivas e subjetivas da reproduç ã o da 
forç a de trabalho de acordo com as exigê ncias do desen-
volvimento do pró prio modo de produç ã o regido pelo ca-
pital.

No contexto brasileiro, o desenvolvimento dos programas socio-
assistenciais e as sucessivas reformas às quais foram submetidos, ocor-
reram em um cenário mediante o qual era preciso atenuar as críticas ao 
programa de ajuste econômico. Para tanto, o Banco Mundial abriu uma 
linha de “[...] financiamento de programas sociais compensató rios vol-
tados para as camadas mais pobres da populaç ã o, destinados a atenuar 
as tensõ es sociais geradas pelo ajuste” (Soares, 1996, p. 27).

Assim, os programas sociais brasileiros, amalgamados no PBF, ex-
pressaram a tendê ncia econô mica engenhosa que promoveu o encontro 
entre o desenvolvimento econô mico e o individualismo, direcionando 
o foco das políticas sociais para o desenvolvimento de capital humano. 
Tal enfoque, que se tornou característico dos programas sociais, se deu, 
conforme registrado por Mauriel (2008, p. 28), quando: 
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[...] o sentido das polí ticas sociais foi reconduzido na 
direç ã o do alí vio da pobreza, na tentativa de responder 
aos processos de precarizaç ã o generalizada de vida da 
maioria da populaç ã o mundial que depende da venda de 
sua forç a de trabalho, sem, no entanto, mexer na dinâ mica 
contemporâ nea de acumulaç ã o de riqueza.

O alí vio da pobreza tornou-se gradualmente admissí vel na 
atuaç ã o de organismos multilaterais a partir da dé cada de 1960, pois 
se configurou nã o pela existê ncia da pobreza em si, mas “[...] como um 
instrumento de crescimento econô mico”, esse preceito solapou o “[...] 
paradigma econômico que priorizava o crescimento econô mico e dire-
cionou crescentes atenç õ es para a reduç ã o direta da pobreza” (Mauriel, 
2008, p. 139-140). De modo que os programas sociais foram tensionados 
entre sistemas compensatórios/focalizados e de universalização me-
diante as reformas macroeconômicas ocorridas ao longo da década de 
1990. 

O formato escolhido para os programas sociais impulsionou as 
contraditórias condições que estão colocadas ao ensino formal como 
espaço de emancipação e, ao mesmo tempo, de formação para o em-
prego e/ou de atendimento às necessidades básicas. O marcador da 
condicionalidade educacional do PBF – que é a exigência da frequência 
escolar – indica o deslocamento das possibilidades de desenvolvimento 
e controle sociais (Behring; Boschetti, 2006) a partir de concepções de 
instrumentos para a transformação estrutural, para a aplicação do ins-
trumental da fiscalização que prioriza “[...] a teoria do investimento em 
capital humano” que, por sua vez, “[...] ganha importância como meio 
[...], colocando que esta não é fenômeno estrutural, resultante do modo 
de produção capitalista, mas como algo conjuntural de responsabilida-
de individual” (Teles; Stein, 2016 p. 198).

Por ser configurado como condicionalidade, o papel conferido 
à educação e ao acesso ao ensino formal foi matizado pela vigilância 
e pela racionalidade té cnica que gerem os programas de transferên-
cia condicionada de renda que têm por objetivo “[...] modelar o com-
portamento social e as relaç õ es sociais” (Mauriel, 2008, p. 23). De fato, 
somente o registro da frequência escolar para a formação de bases in-
formacionais (Sen, 2010) do PBF tem sido indicado por pesquisadores 
como pouco eficiente para se medir fatores como qualidade de acesso 
ao ensino e a integração entre os agentes que participam do processo 
educativo (Teles; Stein, 2016 Silva, 2014). 

Kawauchi (2019) observa que um dos efeitos do registro de frequ-
ência ser a forma pela qual o programa social é percebido nas escolas 
gera a não percepção dos educadores em relação ao completo funciona-
mento do programa, reforçando estereótipos que compõem o construc-
to social fundado nas percepções sobre a figura do pobre e da pobreza 
(Telles, 2013; Marins, 2014; De Sordi, 2019).

Tanto o Bolsa Escola (1995) quanto o Bolsa Escola Federal (2001) 
e o PBF (2003) apresentaram a educação como via naturalizada para 
a mobilidade social a partir de atitudes individuais. Todavia, nota-se 
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que a condicionalidade educacional cumpriu, no período de desenvol-
vimento e execução destes programas, os requisitos para que estes se 
tornassem socialmente aceitáveis, na medida em que ofuscou antago-
nismos presentes em torno de questões como manutenção de baixos 
salários, manutenção de privilégios sociais bem como a manutenção de 
lugares sociais à parcela de trabalhadores empobrecidos. 

Silva, Yazbek e Giovani (2014, p. 220) registram como avaliaç ã o do 
sistema educacional que, visto pela ó tica dos programas de transferê ncia 
condicionada de renda mí nima, alé m de se considerar que o rompimen-
to do ciclo intergeracional da pobreza deve estar centrado em melhores 
condiç õ es de acesso à  educaç ã o, é  preciso “[...] considerar que a causa 
estrutural da pobreza no Brasil é  a desigualdade na distribuiç ã o da ren-
da e da riqueza socialmente produzida mais do que a incapacidade de 
geraç ã o de renda”.

De acordo com Petitat (1994), o interesse em torno do crescimento 
econômico em relação estreita com o planejamento de fundos educa-
cionais não é novo, porém, se configura a partir da década de 1960 com 
o embasamento em teorias econômico-sociais. Este foi um debate le-
vado a cabo pelos economistas da Faculdade de Ciências Econômicas 
da Universidade de Chicago, com a argumentação, resumida por Petitat 
(1994, p. 217), de que:

[...] a educação não é um consumo, mas um investimento 
que traz dividendos aos indivíduos (maior número de op-
ções, salários mais elevados) e às coletividades (fator de 
crescimento econômico). Um investimento insuficiente 
neste setor pode representar um entrave ao crescimento.

Petitat (1994, p. 217) observa que o “[...] o trabalhador assalariado 
não possui em seus conhecimentos um capital possível de frutificar por 
si mesmo e para si mesmo”, portanto, a teoria de desenvolvimento do 
capital humano, amplamente utilizada em programas compensatórios 
que envolvem a educação, desconsidera que “[...] o conhecimento pro-
fissional somente se torna capital através do empregador, para quem o 
assalariado é um fator de produção dentre outros”. Deste modo

[...] a linguagem utilizada pelos detentores do ‘capital hu-
mano’ dá a ilusão de que o assalariado é um capitalista 
que investe em si próprio. Ora, sua posição é antes a de 
um consumidor que pode fazer certo cálculo econômico: 
na sua decisão de prosseguir ou de abandonar os estudos, 
o aluno pode fazer intervir, dentre outros elementos, uma 
estimativa das vantagens salariais para um ou diversos 
anos de estudos suplementares. O aluno não investe: ele 
adquire mercadorias (tecnologias e conhecimentos) que 
conta poder revender mais tarde a quem deles tenha ne-
cessidade como capital (Petitat, 1994, p. 217).

Estas leituras sociais e seus contrapontos, fortemente embasados 
em postulados neoliberais (Mauriel, 2008), foram aplicadas no contexto 
brasileiro pela via dos programas sociais. O efeito foi o rebaixamento 
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nas possibilidades de ampliação da cidadania, que passa a ser promovi-
da enquanto qualidade individual de ação, em um processo de aparente 
esvaziamento do território político dos conflitos sociais que modelam 
as Políticas Sociais (Gohn,2014; Telles, 2013; Behring, Boschetti, 2006). 

A condicionalidade da educação cumpre o papel de remodelar o 
repertório que informa as possibilidades de desenvolvimento social que 
poderiam ser impulsionadas por diferentes experiências educacionais. 
Cumpre, ainda, importante papel na focalização da distribuição de di-
nheiro aos sujeitos empobrecidos. De acordo com Teles e Stein (2016, p. 
196), a focalização é estratégia: “[...] visa a redução do gasto social [...] ao 
gosto do ajuste estrutural dos organismos internacionais, que colabora 
para a interrupção da luta pela universalização dos direitos sociais e 
desestruturação das políticas universais no Brasil”.

De acordo com Lima, Aranda e Lima (2012, p. 55), a “[...] naturali-
zação das medidas externas dos organismos multilaterais tem sido tra-
balhada como receita às necessidades locais do Estado brasileiro, uma 
vez que educação e políticas sociais assistencialistas são colocadas no 
mesmo patamar de equivalência”, com o sentido explícito de medidas 
corretivas para as quais não há responsabilização do Estado ou do mer-
cado.

Este debate aponta para “[...] consequências que não podem ser 
negligenciadas acerca das políticas escolares” (Petitat, 1994, p. 217). 
Teorias que pareciam arrefecidas nos anos da década de 1970 foram 
retomadas no direcionamento do desenvolvimento das políticas edu-
cacionais, no contexto brasileiro, nos anos de 1990. É desse sentido que 
decorre a associação naturalizada entre educação e combate à pobreza 
como solução para o desenvolvimento econômico e social no contexto 
dos programas de transferência condicionada de renda brasileiros. 

Considerações Finais

Trabalho e educaç ã o, no cená rio dos programas sociais de trans-
ferência condicionada de renda, apresentam-se transmutados de suas 
possibilidades de emancipaç ã o humana – e de um valor significativo 
de dignidade para os sujeitos – para o controle das possibilidades so-
ciais em prol de objetivos localizados na dimensã o do desenvolvimento 
econô mico.

Pesquisas qualitativas tê m apontado que o desemprego é  um dos 
maiores fatores de instabilidade para os beneficiá rios do PBF como re-
gistrado por Serapiã o (2018, p. 99) a partir de entrevistas: “[...] todas as 
famí lias possuí am pelo menos um membro procurando ativamente 
trabalho”, uma das crí ticas frequentes do pú blico atendido é  de que o 
programa “[...] nã o ajuda a acessar trabalho”. Uma das pessoas entre-
vistadas chegou a afirmar: “‘[...] deveria dar mais trabalho, ao invé s de 
dar 100 reais; pois trabalho dá  autoestima e conhecimento’” (Serapião, 
2018, p. 125). Uma carta enviada ao presidente Lula e transcrita por 
Cohn (Cohn, 2012, p. 61) registrava: 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 46, n. 3, e106751, 2021. 

De Sordi; Gonçalves Neto

17

Senhor presidente uma ajuda ela se acaba; o que necessi-
to é  de um emprego que garanta minha vida, sem que eu 
possa estender a mã o e pedir uma esmola. Me ajude; falo 
com o sentimento de minha alma, dei-me um emprego 
para lavar chã o, mas que eu trabalhe com dignidade.

Uma beneficiária do PBF, entrevistada por Pinzani e Rego (2014, 
p. 141), afirmou: “Olha, o que nó s queremos, a mudanç a, é  de uma vida 
melhor, eu queria mesmo ganhar é  a suado meu salá rio, que tivesse que 
trabalhar, toda mã e quer isso para seus filhos, sua famí lia, sua casa”. 
Nota-se, por fim, que a educação como condicionalidade dos progra-
mas sociais brasileiros, na prática, tende a organizar moralmente a ges-
tão da vida de parcelas empobrecidas da população. Ao ser abstraída 
das condições materiais vividas, desconsidera a complexidade de fato-
res estruturais que intermediam as relações das famílias atendidas e a 
forma como acessam a totalidade dos Direitos Sociais. 

No plano da gestão dos próprios programas, a condicionalidade 
da educação modela as formas de controle e avaliação dos objetivos a 
serem atendidos, no escopo das políticas de ajuste econômico que or-
ganizam os parâmetros e limites para o desenvolvimento social. A edu-
cação e o ensino formal passam ao papel de instrumentos de medição 
de eficiência de gestão e de projeção de expectativas por determinada 
mobilidade social. As baixas condições materiais que se interligam às 
relações produtivas capitalistas são ofuscadas pelas concepções que 
alinham a pobreza, a educação e o trabalho. 

Recebido em 23 de agosto de 2020
Aprovado em 06 de maio de 2021

Notas

1 Este artigo apresenta os resultados da pesquisa Trabalho e Ensino Formal: O 
papel da educação na dimensão dos programas de distribuição condicionada 
de renda, desenvolvida no âmbito do PPGE/UNIUBE em estágio pós-doutoral, 
sob a supervisão do Prof. Dr. Wenceslau Gonçalves Neto.

2 Considera- o período entre 1990 e 2014, pois é durante estes anos que os Direitos 
Sociais previstos na Constituição Federal de 1988 passam a ser implementados 
a partir do desenvolvimento de uma rede de Políticas Sociais. Nos anos 2000, os 
programas sociais tornam-se robustos como a maneira exemplar de implemen-
tação e de acesso às Políticas Sociais, e consolidam-se ao serem expandidos, 
pelo menos até 2014. A partir deste ano, o cenário político nacional começa 
a mudar, e com ele, as bases de gestão, implementação e controle social dos 
programas sociais.

3 Betinho sobressaiu-se ao longo dos anos de 1990 como o articulador da Campa-
nha da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida da qual emergiu 
uma das primeiras ações do Estado, no período posterior à redemocratização 
do país, centrada na ideia de combate à fome e à pobreza. A Campanha reuniu 
diferentes propostas para o país e impulsionou a criação do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) por Itamar Franco, em 1993. 
De existência curta em seus moldes originais, o CONSEA foi desativado em 1995 
por Cardoso, e substituído pelo Programa Comunidade Solidária (PCS) que 
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tinha como uma de suas características mais marcantes trabalhos voluntários 
direcionados às ações educativas em regiões consideradas pobres.

4 O projeto era resultado do acúmulo de debates no interior do Partido dos 
Trabalhadores (PT), desde a década de 1980 (Suplicy, 2002, p. 122). Nota-se 
que a proposta de uma renda mí nimajá  vinha sendo defendida no Brasil, pio-
neiramente, nos anos de 1970 pelo economista Antô nio Maria da Silveira, que 
auxiliou Suplicy a articular politicamente o projeto em 1990.

5 De acordo com Suplicy (2002, p. 93-94), sem as condicionalidades nã o haveria 
“[...] qualquer estigma, sentimento de vergonha ou humilhaç ã o em receber um 
benefí cio que é  concedido a todos por uma questã o de cidadania”, se consti-
tuiria desse modo, “[...] ao trabalhador um poder de barganha e uma liberdade 
de escolha”.

6 A Reforma do Estado no governo de Fernando Henrique Cardoso foi realizada 
nos preceitos do Consenso de Washington e guiada por Bresser Pereira no 
Ministé rio da Administraç ã o Federal e Reforma do Estado (MARE). De acordo 
com Montañ o (2010, p. 45), Bresser Pereira, regido por crité rios gerenciais, 
preferia o cidadã o-cliente de serviç os ao cidadã o-usuá rio de direitos, pois o 
crité rio do primeiro seria o melhor atendimento ao cidadã o-cliente a um custo 
menor.

7 O PBF foi criado em 2003 pela MP nº 132, convertida na Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.209 de 17 de setembro de 
2004.

8 A criaç ã o do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, institucionalizada em 
2005, tem relaç ã o com a estruturaç ã o da polí tica de Assistê ncia Social a partir 
daLei Orgânica da Assistência Social – LOAS, com a construç ã o de um siste-
ma descentralizado de assistê ncia social que é  caracterizada por um sistema 
pú bliconã o contributivo, descentralizado e participativo com a integraç ã o 
das aç õ es entre os governos federal, estaduais e municipais e de entidades 
privadas. Propõe o enfoque na proteç ã o social, a partir da configuraç ã o de 
um sistema de atendimento de Proteç ã o Social Bá sica (por meio dos Centros 
de Referê ncia da Assistê ncia Social–CRAS) – é  neste ní vel que está  localizado 
o acompanhamento das famí lias beneficiá rias de programas de transferê ncia 
de renda, Proteç ã o Social Especial de Mé dia Complexidade (CREAS) e Proteç ã o 
Social Especial de Alta Complexidade.

9 A Agenda trata dos assuntos ligados aos compromissos que os beneficiá rios 
assumem atravé s das condicionalidades e informa sobre o funcionamento do 
programa e a obrigatoriedade dos municí pios em oferecer serviç os bá sicos.

10 Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 2001.

11 Nesse í nterim, cabe pontuar que entre os anos de 2011 e 2014 (governo de Dil-
ma V. Rousseff, do PT) o Brasil contou com taxas de desocupaç ã o pró ximas de 
4,5%, consideradas como um cená rio de pleno emprego. No entanto, o nú mero 
de famí lias atendidas pelo PBF nesse perí odo foi, em mé dia, de 13,8 milhõ es. 
(De Sordi, 2019, p. 165).

12 Disputa que pode ser notada no Projeto de Lei 286/2009 de Buarque que pro-
põe alterar o nome do PBF para Programa Bolsa Escola. A justificativa segue a 
argumentação citada no excerto.

13 Vulnerabilidade é  um termo que começ a a ser amplamente utilizado nos anos 
de 1990, conforme registra Mariel Deak Serapiã o (2018, p. 36): “Esta aborda-
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gem entra em cena nos anos 1990 a partir dos estudos sobre risco, desastres e 
ameaç as naturais, passando depois a ser utilizada nos estudos sobre pobreza 
e privaç ã o. Ela entrou na agenda de diversas instituiç õ es internacionais – tais 
como o Departamento para o Desenvolvimento Internacional (DFID), o Ins-
tituto de Estudos sobre Desenvolvimento (IDS), Oxfam e PNUD, entre outros 
– que foram responsá veis pela disseminaç ã o dessa agenda atravé s da produç ã o 
de estudos sobre vulnerabilidade e de uma sé rie de manuais (guidancesheets) 
que tinham como objetivo propagar o uso desse framework teó rico”.
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